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ATA DA 35ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 14 DE AGOSTO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e três minutos, do dia quatorze de agosto de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Vicentinho Alves, José Pimentel, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Sérgio Petecão, Armando Monteiro, João Vicente Claudino, e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia, Ana Rita e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 370, de 2007 - Não Terminativo - Autoria: Senador Edison Lobão. Dispõe sobre a regulamentação do exercício das profissões de Conservador- Restaurador de Bens Culturais e de Técnico em Conservação-Restauração de Bens Culturais. Relatoria: Senador Sérgio Souza. Relatório: Pela rejeição do Substitutivo da Câmara dos Deputados e conseqüente manutenção do texto do Projeto de Lei do Senado nº 370, de 2007, aprovado pelo Senado Federal. Resultado: Aprovado o Relatório que passa a constituir Parecer da Comissão contrário ao Substitutivo da Câmara dos Deputados e favorável ao Texto aprovado pelo Senado Federal ao Projeto de Lei do Senado nº 370, de 2007. A Comissão aprova, EXTRAPAUTA, o Requerimento nº 45, de 2013-CAS, de iniciativa do Senador Sérgio Souza, de urgência regimental para a matéria (art. 336, II, do RISF). ITEM 2- PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 151, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Ruben Figueiró. Relatoria: Senador João Vicente Claudino. Cria a Guia Única do Trabalho Doméstico (GTD), estabelece alíquotas para as contribuições referentes ao contrato de trabalho doméstico e dá outras providências. Relatório: Pela recomendação de Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2013. Resultado: Aprovado Parecer recomendando a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2013. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa. ITEM 3 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2005 - Terminativo - Autoria do Projeto: Senador Paulo Paim Ementa do Projeto: Altera o artigo 134 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. ("As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito"). TRAMITA EM CONJUNTO - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2007 - Terminativo - Autoria do Projeto: Senador Valdir Raupp. Ementa do Projeto: Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias proporcionais. Relatoria do Projeto: Senador Armando Monteiro. Resultado: Não foram oferecidas durante o Turno Suplementar. O Substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 62 de 2005 é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do artigo 284 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2011 - Terminativo - Autoria: Deputada Laura Carneiro. Dispõe sobre o exercício da atividade profissional de Guarda-Vidas. Relatoria: Senador João Durval. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2011, e da Emenda que apresenta. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a matéria é retirada de Pauta em virtude da aprovação EXTRAPAUTA do Requerimento nº 46, de 2013- CAS, de iniciativa do Senador Humberto Costa, solicitando Audiência Pública para instrução do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2011, nos termos do artigo 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal. A matéria fica sobrestada nos termos do artigo 335 do Regimento Interno do Senado Federal, aguardando a realização de Audiência Pública em data oportuna. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, de 2013 - Terminativo - Autoria: Deputado Penna. Relatoria: Senador Paulo Davim. Dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional de Designer e dá outras providências. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 24 de 2013. Resultado: Retirado de Pauta em virtude da aprovação EXTRAPAUTA do Requerimento nº 47, de 2013-CAS, de iniciativa do Senador Humberto Costa, solicitando Audiência Pública para instrução do Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2013, nos termos do artigo 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal. A matéria fica sobrestada nos termos do artigo 335 do Regimento Interno do Senado Federal, aguardando a realização de Audiência Pública em data oportuna. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, de 2005 - Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Relatoria: Senadora Angela Portela. Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e a Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, para disciplinar a comercialização de alimentos nas escolas de educação básica e a elaboração de cardápios do programa de alimentação escolar, e promover ações para a alimentação e nutrição adequadas de crianças e adolescentes. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2005, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Aprovada, em Turno Único, a Emenda nº 3-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2005. O Substitutivo será submetido a Turno Suplementar, nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF. Poderão ser oferecidas Emendas no Turno Suplementar, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, de 2010 - Terminativo - Autoria: Senadora Maria do Carmo Alves. Relatoria: Senador Cyro Miranda. Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para excepcionar os concedentes de estágios não-obrigatórios para estudantes de medicina do cumprimento de exigências com repercussões pecuniárias. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2010. Resultado: Adiado. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010 - Terminativo - Autoria: Senador Marcelo Crivella. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE. Resultado: Retirado de Pauta a pedido da Relatora. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 244, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Eduardo Amorim. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Altera a Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, para permitir que a Mútua destine parte de sua arrecadação para medidas que objetivem o aperfeiçoamento técnico e cultural do engenheiro e do engenheiro-agrônomo e para desenvolvimento de ações fiscalizadoras promovidas pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2012. Resultado: Adiado. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 229, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Gim. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para tornar obrigatória a cobertura da internação domiciliar e da assistência em regime de hospital-dia, pelo plano-referência e pela segmentação que inclua internação hospitalar. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2013. Resultado: Retirado de Pauta a pedido da Relatora para reexame do Relatório. EXTRAPAUTA - ITEM 11- REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 45, de 2013 - Autoria: Senador Sérgio Souza. Nos termos do disposto no art. 336, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos urgência para o SCD nº 370, de 2007. Resultado: Aprovado. ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 46, de 2013. Autoria: Senador Humberto Costa. Com fundamento no disposto no Art. 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, REQUEIRO a realização de Audiência Pública para instruir o PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 66 de 2011, que "dispõe sobre o exercício da atividade profissional de Guarda-Vidas". Os convidados serão enviados posteriormente para a secretaria da Comissão. Resultado: Aprovado. ITEM 13 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 47, de 2013. Autoria: Senador Humberto Costa Com fundamento no disposto no Art. 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, REQUEIRO a realização de Audiência Pública para instruir o PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 24 de 2013, que "dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional de Designer e dá outras providências". Os convidados serão enviados posteriormente para a secretaria da Comissão. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, João Durval, Casildo Maldaner, Paulo Davim, Mozarildo Cavalcanti, Sérgio Souza, Armando Monteiro, João Vicente Claudino e as Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita, Lídice da Mata e o Senador Waldemir Moka, Presidente da CAS. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às nove horas e cinqüenta e oito minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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 (Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 35a Reunião da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo dois não terminativos e oito terminativos.

Eu só queria alertar que, hoje, depois da nossa sessão ordinária, nós teremos uma outra sessão em que nós vamos aprovar as emendas à LDO, Lei de Diretrizes Orçamentárias, que eu pedi que a Assessoria enviasse a todos os Gabinetes. Isso foi feito, e tomei o cuidado de que, se o próprio Senador não fosse contactado, fosse informada a chefia do gabinete. O prazo da Proposta de Emenda vence, e nós temos que aprovar hoje essas Emendas à LDO, para que a gente possa encaminhá-las até amanhã.  Então, hoje, logo depois, haverá uma reunião. 

Eu indiquei o Senador Casildo Maldaner para ser o Relator dessas Emendas, porque o Casildo é também membro da Comissão Mista do Orçamento na LDO.

Eu achei que a gente pudesse aproveitar, já que o Senador já faz parte da Comissão Mista do Orçamento, especificamente, e relata lá uma das questões da Lei de Diretrizes Orçamentárias, para que ele pudesse também relatar aqui.

Pedi que a gente fizesse todas as emendas, mas, oportunamente, a Presidência e o próprio Relator vão dizer os critérios adotados para a escolha das três emendas que serão selecionadas, sendo mais duas que podem também constituir, na prática, cinco emendas da Comissão de Assuntos Sociais à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Então, já ficam os Senadores pré-convidados para esta reunião.
ITEM 1

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 370, de 2007
- Não Terminativo -

Dispõe sobre a regulamentação do exercício das profissões de Conservador-Restaurador de Bens Culturais e de Técnico em Conservação-Restauração de Bens Culturais.

Autoria: Senador Edison Lobão

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela rejeição do Substitutivo da Câmara dos Deputados e conseqüente manutenção do texto do Projeto de Lei do Senado nº 370, de 2007, aprovado pelo Senado Federal.

Observações:

- Votação simbólica.
Concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza, para proferir o seu relatório.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, Srª Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, o Projeto de Lei do Senado 370, de 2007, tramita há seis anos no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta matéria já tramita nas Casas do Congresso Nacional há anos. O relatório já foi distribuído e já é de conhecimento dos membros desta Comissão. Portanto, serei muito breve na apresentação do meu voto. 
Antes, porém, gostaria de registrar os meus agradecimentos ao Presidente desta Comissão, Senador Waldemir Moka, por ter-me concedido a relatoria deste projeto. Gostaria também de parabenizar o Senador Edison Lobão, ora exercendo o cargo de Ministro de Estado de Minas e Energia, por ter apresentado uma proposição de tamanha importância para a área cultural e para a memória do nosso País. 

Trata-se de apreciar o substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 370, de 2007, que objetiva regulamentar a profissão de conservador-restaurador dos bens culturais móveis e integrados, criar o Conselho Federal de Conservação-Restauração de Bens Móveis e Integrados e os Conselhos Regionais de Conservação-Restauração de Bens Móveis e Integrados.

Nos termos do disposto no art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais discutir e votar projetos de lei que versem sobre condições para o exercício de profissões.

O poder do Estado de interferir em determinada atividade para limitar seu livre exercício só se justifica se o interesse público assim o exigir. Nesse aspecto, o PLS 370, de 2007, atende plenamente essa exigência, eis que a profissão de conservador-restaurador de bens culturais móveis e integrados é de fundamental importância para a preservação de nosso patrimônio cultural e histórico. 

O caráter multidisciplinar e extremamente técnico desse ofício exige do profissional não só o domínio de Ciências Exatas, como Química, Microbiologia e Física, mas também a compreensão de cada movimento ou manifestação artística, além do conhecimento de tintas, texturas e técnicas usadas por artistas.

Relativamente ao substitutivo apresentado pela Câmara dos Deputados, temos restrições à sua adoção. Ao regulamentar uma determinada profissão, o legislador, geralmente, estabelece uma regra de transição, a fim de resguardar os direitos dos que já a exercem há algum tempo, em respeito à experiência por eles adquirida ou à formação em outros cursos específicos que frequentaram que não aqueles que passaram a ser exigido pela nova lei. Foi com essa percepção que esta Comissão de Assuntos Sociais, no ano de 2008, aprimorou o projeto original do Senador Edison Lobão, e, em caráter terminativo, o encaminhou para revisão da Câmara dos Deputados.

Entretanto, o substitutivo da Câmara promoveu profunda alteração no texto do Senado Federal, tornando a lei mais restritiva aos que já exercem a profissão. Causou-nos estranheza, por exemplo, o texto da Câmara ter excluído o aproveitamento dos que foram diplomados em cursos técnicos na área de conservação-restauração de bens móveis e integrados, com carga horária mínima de oitocentas horas. Sabe-se que esses profissionais não são muitos, no momento, e seu aproveitamento é imprescindível.

Também considero injustificada, Sr. Presidente, as disposições sobre o conservador- restaurador de nível técnico, que passaria a desenvolver suas atividades sob supervisão do profissional de nível superior. Essa mudança cria uma hierarquia e mostra-se inconveniente, pois, além de se exigir daquele profissional que à época da edição da lei esteja atuando na atividade de conservação e restauração de bens culturais há mais de cinco anos, determina ainda que ele terá o prazo máximo de três anos, após a aprovação da lei, para regularizar sua situação, após comprovação de ter sido aprovado em curso de ensino médio técnico de conservação/restauração.

Por fim, parece-nos de todo descabida a supressão dos artigos que tratam da autorização ao Poder Executivo para a criação, estruturação, funcionamento e composição do Conselho Federal de Conservação-Restauração de Bens Móveis e Integrados e de seus Conselhos Regionais.

Ora, para haver certeza de que a imposição de sanções será efetiva, essa regulamentação deve trazer a garantia de fiscalização sobre o exercício profissional, que, em nosso ordenamento jurídico, é executada por órgãos específicos, ou seja, pelos conselhos profissionais, cuja instituição também deve constar da lei reguladora.

Essa constatação deixa clara a inadequação do substitutivo da Câmara, vez que não haveria a fiscalização do exercício da profissão por parte do Poder Público, ante a absoluta ausência de sanções e de órgão fiscalizador. 

Enfim, no momento em que se atribui ao conservador-restaurador de bens culturais móveis e integrados determinadas competências, há que se ter um órgão fiscalizador que passe a vigiar e acompanhar as atividades desses profissionais e, assim, garantir não só a excelência de seus serviços, mas também o exercício da profissão de conservação-restauração dentro de precisos e determinados parâmetros éticos.

Voto.
À vista do exposto, opinamos pela rejeição do substitutivo da Câmara dos Deputados e pela manutenção do texto do Projeto de Lei do Senado nº 370, de 2007, na forma em que foi aprovado pelo Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Para discutir o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, primeiro vou dizer que votarei favorável, mas lembro que eu particularmente não sou contra a regulamentação de profissão. Mas dentro do Governo há todo um debate, as profissões aqui são aprovadas por nós - inclusive por mim, encaminhei algumas – e o Governo veta. 
Então o que o governo está pedindo muito, Sr. Presidente – e podíamos fazer de forma coletiva –, que a gente fizesse num certo momento – a combinar com V. Exª – uma audiência pública para discutir o tema, e partir daí nós teríamos, digamos, parâmetros definidos na questão da regulamentação das profissões.

Então eu não estou me posicionando contra. Inclusive, está aqui o documento que recebi do Governo. Seria importante nós fazermos um debate. Eu me lembro que em uma época fizermos isso lá na Câmara, e lá fizemos um tipo de protocolo. Desde que se preenchessem aqueles requisitos, seria mais fácil não ser vetado, e nós aprovarmos para valer.

Enfim, eu acompanho o Relator, mas com essa consideração rápida.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – V. Exª tem razão. Eu já discuti o tema aqui. Inclusive, estou formalizando, Senador Paulo Paim, uma audiência pública para a gente realmente discutir essa questão, porque não faz sentido. Em todos os últimos projetos que regulamentam profissões, sistematicamente há vetos do Governo. E o que mais chama a atenção é o argumento técnico colocado, realmente chama a atenção. Quer dizer, nós precisamos realmente debater e estabelecer um critério aqui de quando é que nós vamos poder apresentar, em que condições, quais os critérios, para a gente não ficar também criando ou gerando expectativa em determinados segmentos, e, depois de um processo, de uma tramitação às vezes até longa, não vê aquilo sendo realmente sancionado.

Passo a palavra para o Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, eu concordo em tese com V. Exª, porque, na verdade, essa preocupação e a construção desses critérios deveria há muito tempo ter sido feita pelo Ministério do Trabalho.

Então, como existe uma omissão por parte do Ministério do Trabalho, eu acredito que a gente não pode penalizar os segmentos que se organizam, que querem, de certa forma, dar legalidade à sua atividade. Eu acho que penalizar esses segmentos e essas atividades também não é justo.

Então, na medida em que há uma omissão por parte do Ministério do Trabalho, eu acho que esta Casa, que é uma Casa do povo, é uma Casa que procura estabelecer justiça na medida do possível... Qual é o cidadão, qual é a cidadã que tem uma atividade e que não quer ver a sua atividade legalizada? A gente tem que analisar por esse lado também.

Eu até pensei, em certo momento, dessa forma, mas eu acho que a gente não pode ser a palmatória do mundo, Sr. Presidente. Esta Comissão não pode ser. A Comissão de Assuntos Sociais é a Comissão que tem, por tratar de assuntos sociais, tem que ter essa sensibilidade muito mais aflorada.

Então, na hora em que isso estiver de fato incomodando o Executivo, caberá ao Executivo estabelecer regras e parâmetros. Enquanto o Executivo não fizer isso, eu acho que a gente deve muito mais estar ao lado dos segmentos que se sentem de alguma forma prejudicados, pela ilegalidade da sua atividade, do que propriamente estar preocupado em criar situações que levem o Executivo a vetar.

A minha visão é essa, eu acho que esses segmentos que se organizam e buscam esta Casa no sentido de dar o mínimo de legalidade às suas atividades, eu acho que é louvável. Por isso, Sr. Presidente, eu me coloco a favor. Enquanto o Executivo não estabelecer que compete a ele, não a nós, estabelecer as regras, as normas e os parâmetros, eu acho que a Comissão deverá, sim, aprovar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Na verdade eu não estou, absolutamente, querendo impedir a votação. Acho que nós vamos aprovar o projeto, que é legítimo. Estou dizendo que talvez, em função de sucessivos vetos, fosse o caso...

Eu já chamei a responsabilidade de fazer essa audiência pública para que a gente estabeleça alguns critérios. Agora, dentro desses critérios, os critérios absolutamente não vão cercear o direito. Até porque mesmo que a gente estabeleça critérios, qualquer Senador e qualquer Senadora vai continuar apresentando os projetos. Isso é legítimo. Só que a Comissão, a partir daí, poderia ter ou não alguns critérios objetivos para que a gente pudesse nortear também a nossa aprovação. Porque o argumento técnico diz o seguinte: "mas essa..." – não é o caso específico desse projeto, porque é até uma coisa bem específica essa profissão. Mas existem determinadas profissões que eles argumentam que já estão contempladas num segmento maior.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Se V. Exª me permitir um pequeno aparte, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Claro, como não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Inclusive, nos argumentos – eu tenho aqui um documento –, há algumas profissões que são reservas de mercado. Significa demissão ou não permitir que estejam na atividade outros milhares e milhares. É só esse cuidado que nós queremos ter.

O Executivo, na verdade, o Ministério do Trabalho já tem critérios. Só que nós não estamos concordando com os critérios. Se seguir os critérios do Ministério do Trabalho, pode-se saber que tem que rejeitar todos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Todos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Está aqui escrito. Então, se nós tivéssemos aqui um debate tranquilo... Eu quero concordar com V. Exª, ninguém está contra esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Votaríamos, com certeza, por unanimidade. Mas só levantamos a reflexão... 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não, a discussão é oportuna.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... principalmente, eu diria, devido à reserva de mercado, que facilita para um grupo e prejudica outros tantos grupos.

Só vou dar um exemplo, se V. Exª permitir: eu sou relator de um projeto que regulamenta a profissão de historiador, em que eu achava que havia consenso, mas virou uma guerra, e o projeto está tramitando aí.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Relator Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Obrigado, Sr. Presidente.

Eu acho que estamos aqui discutindo duas coisas muito importantes. Ontem, ainda na Comissão de Assuntos Econômicos, nós travamos uma discussão da necessidade de atualizarmos o Regimento Interno. Em alguns projetos que são rejeitados na Comissão de Constituição e Justiça, por evidente vício de inconstitucionalidade, o Regimento determina que ele continue tramitando. É um verdadeiro desperdício de tempo de todos nós, aqui no Senado.

A nossa preocupação com relação à quantidade de vetos que o Congresso Nacional acaba recebendo por parte da Presidência da República é absurda. No entanto, era uma prática, e eu coloco isso no passado. Aquilo que não se acordava, não se ajustava dentro do Parlamento, depois se vetava, ia para uma gaveta e ficava lá por décadas até.

Agora, o Congresso Nacional resgatou o poder de dar a última palavra em processo legislativo. Nós não temos a exclusividade da iniciativa, que pode ser dos outros Poderes e pode também ser, inclusive, da população brasileira, mas o Congresso Nacional é, sim, a última instância para dizer sobre o processo legislativo, que é a análise dos vetos. E vamos analisar vários vetos, inclusive um deles que diz sobre a questão do médico. 
Eu gostaria de rapidamente citar aqui que, nos últimos anos, várias carreiras foram criadas, assim como, por exemplo, o Conselho de Despachantes e Documentalistas, o Conselho de Medicina Veterinária, o Conselho de Corretores de Imóveis e o Conselho de Medicina, que foi através da Lei 11.000, de 2004. Acho que, de fato, há algumas profissões com que nós temos de ter um pouco mais de tato, mas essa profissão é tão específica, detém tanto conhecimento técnico... Estamos falando da preservação de um patrimônio do cidadão brasileiro, do povo brasileiro.

Peço a atenção de todos os Senadores e agradeço àqueles que se manifestaram positivamente. 

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza, a discussão não surgiu em função especificamente deste projeto e deste relatório, que acho que é legítimo e que será aprovado, mas em função dos sucessivos vetos. V. Exª lembrou bem que o ciclo legislativo é: nós apresentamos a proposta, aprovamos, a Presidenta tem o preceito constitucional de vetar, mas o Congresso Nacional, no prazo de 30 dias, apreciará os vetos; quer dizer, aí, sim, vai se encerrar o ciclo.

Encerrada a discussão.

Em votação, o relatório. 
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer contrário da Comissão ao Substitutivo da Câmara dos Deputados e favorável ao texto aprovado pelo Senado Federal ao Projeto de Lei do Senado nº 370, de 2007. 

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para prosseguimento da tramitação.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Na continuidade, nos termos do disposto no art. 336, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, eu requeiro a urgência para que esse projeto seja analisado rapidamente pelo Plenário do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em votação, o pedido de urgência. 

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o pedido de urgência.
(É o seguinte o item aprovado:

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 45, de 2013

Nos termos do disposto no art. 336, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos urgência para o SCD nº 370, de 2007.

Autoria: Senador Sérgio Souza.)
Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria que V. Exª determinasse a retirada de pauta do Item 10, do qual sou Relatora, o PLS 229. Essa matéria tem suscitado muitas dúvidas, e, como falou o Senador Paim, nós teríamos o caminho da audiência pública, mas prefiro que a minha assessoria fale com o autor, que é o Senador Gim Argello, para que, junto com as partes envolvidas, trate de verificar a possibilidade de um entendimento melhor. 

Mesmo que a Consultoria do Senado tenha elaborado uma sugestão para esta matéria absolutamente adequada, dentro da racionalidade econômica e das questões que envolvem muitos detalhes técnicos – e uma lei para mim só é boa quando é aplicável e tem moderação também nos seus efeitos –, penso que o melhor caminho é a retirada de pauta, para que o autor possa ter uma interlocução melhor com a ANS (Agência Nacional de Saúde) e também com as partes envolvidas nessa matéria.

Muito obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como Relatora, regimentalmente, de ofício, a Presidência concede e retira de pauta o item 10.
(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 229, de 2013

- Terminativo -

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para tornar obrigatória a cobertura da internação domiciliar e da assistência em regime de hospital-dia, pelo plano-referência e pela segmentação que inclua internação hospitalar.

Autoria: Senador Gim

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2013.)
 ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 151, de 2013

- Não Terminativo -

Cria a Guia Única do Trabalho Doméstico (GTD), estabelece alíquotas para as contribuições referentes ao contrato de trabalho doméstico e dá outras providências.

Autoria: Senador Ruben Figueiró

Relatoria: Senador João Vicente Claudino

Relatório: Pela recomendação de Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2013.

Observações: 

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador João Vicente Claudino para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União e Força/PTB - PI) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, em exame, nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 151, de 2013, do Senador Ruben Figueiró, que pretende instituir uma guia única para recolhimento das contribuições referentes ao contrato de trabalho doméstico e reduzir, para 5%, as contribuições previdenciárias a cargo de empregados domésticos e de seus empregadores. 

Nós entendemos, Sr. Presidente, que a matéria é meritória e vem ao encontro do trabalho competente e cuidadoso do Senador Ruben Figueiró, mas essa matéria foi discutida agora no Senado e aprovada através da chamada PEC dos Empregados Domésticos. Nessa PEC dos Empregados Domésticos, há um capítulo que é o Simples Doméstico. Então, isso foi amplamente debatido e aprovado pela Casa.

Em relação e em referência a isso, vamos direto ao voto.

Opinamos pelo arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2013, em face da prejudicialidade que o atingiu.

Esse é o nosso voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)  

Não havendo quem queria discutir, está encerrada a discussão.

Em votação o relatório do Senador João Vicente Claudino.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)  

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, recomendando a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2013.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

No item 3 da pauta, o Relator é o Senador Armando Monteiro, mas esse projeto já foi relatado. Na verdade, é aquilo que nós chamamos de turno suplementar. Eu vou colocar em votação, porque não há nenhum prejuízo.

ITEM 3

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2005

- Terminativo -

Altera o artigo 134 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. ("As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito").

Autoria: Senador Paulo Paim

TRAMITA EM CONJUNTO

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2007

- Terminativo -

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias proporcionais.

Autoria: Senador Valdir Raupp

Relatoria: Senador Armando Monteiro

Observações:

- Em 17.07.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005. Fica rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2007, que tramita em conjunto.

- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas emendas, até o encerramento da discussão, vedada a apresentação do novo substitutivo integral.
Em discussão a matéria.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, só para esclarecer a todos, este projeto, na verdade, eram dois. Ele rejeitou um e aprovou um de nossa autoria. Na verdade, era uma anomalia, porque o que os outros trabalhadores têm, aqueles que têm menos de 21 e mais de 50, a juventude não tinha. Então, foi assegurado a todos o mesmo direito das férias parceladas. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão.

Não tendo sido oferecidas emendas na discussão suplementar, o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005, é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do art. 284, do Regimento Interno do Senado Federal.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O item 4 da pauta é terminativo, e nós temos quórum para deliberar.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2011

- Terminativo -

Dispõe sobre o exercício da atividade profissional de Guarda-Vidas.

Autoria: Deputada Laura Carneiro

Relatoria: Senador João Durval

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2011, e da Emenda que apresenta.

Observações:

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador João Durval, para proferir o seu relatório.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Relatório.

Vem a exame desta Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 66, de 2011 (na origem, PL nº 1.685, de 2003), de autoria da Deputada Laura Carneiro. 

Sr. Presidente, eu vou à análise.

Nos termos do art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal, à Comissão de Assuntos Sociais compete opinar sobre organização do Sistema Nacional de Emprego e condição para o exercício de profissões, pelo que a matéria se encontra no âmbito de competência desta Comissão. 

Tampouco se verifica vício de iniciativa ou outra inconstitucionalidade a obstar seu processamento, a teor do art. 22, I, em concorrência com o caput do art. 61 da Constituição Federal, salvo, como veremos, quanto à remissão a eventual órgão de fiscalização da profissão.

Não identificamos, ademais, óbices de ordem regimental ou de técnica legislativa. 

O PLC nº 66, de 2011, é mais uma das inúmeras proposições a tratar da regulamentação de ofício ou profissão que ora tramitam no Congresso Nacional. 

Podemos afirmar que regulamentação de profissões é uma demanda social de notável persistência, pois, não obstante a existência de dispositivo constitucional que garante a liberdade de exercício de qualquer ofício ou ocupação, é enorme a quantidade de projetos que se destinam a regulamentar profissões e o afinco com que tais categorias buscam a edição de lei para regê-las.

É de se ponderar quais seriam as causas dessa persistência: em parte, o tradicional gosto – de matriz ibérica – pelas soluções legislativas e pela burocracia; em alguns casos, o desejo de restringir o ingresso de profissionais no mercado de trabalho e garantir uma reserva de mercado aos profissionais já atuantes. 
Outros projetos, contudo, são animados pela necessidade de proteger a sociedade dos danos advindos do exercício negligente, imprudente ou imperito da profissão. Nesses casos, a regulamentação profissional busca instituir um padrão profissional adequado aos interesses de toda a sociedade.

Esse é precisamente o caso do projeto ora em exame. A profissão de guarda-vidas, ou salva-vidas, pertence à categoria daquelas de cujo desempenho depende a vida e a integridade física das pessoas.

Desnecessário se alongar na descrição das atividades desses profissionais, que já é conhecida de todos. Basta dizer que às ações de salvamento propriamente dito, particularmente no mar e em piscinas, agregou-se uma dimensão preventiva, pela qual, a esse profissional compete diagnosticar situações de risco potencial e eliminá-las ou alertar as autoridades competentes ou os proprietários das instalações, conforme o caso.

A natureza das atividades exercidas, portanto, demanda profissional que tenha capacidade e formação para cumpri-las adequadamente, pelo que razoável a imposição de condições mínimas para seu exercício, notadamente quanto à higidez física e mental e à aprovação em curso de formação específico.

Não obstante sua relevância e pertinência, a proposição merece algumas alterações quanto a seus aspectos formais e quanto a seu conteúdo.

A redação do art. 1º é redundante, dado que o propósito da lei, se aprovada é, justamente, o de reconhecer a profissão de guarda-vidas, sendo desnecessária sua reiteração naquele dispositivo, pelo que optamos por sua supressão.

O art. 4º determina que o credenciamento dos profissionais deve ser feito e revalidado pelo órgão competente, sem, no entanto, definir qual seria ele. Trata-se, em verdade, de artifício comum em projetos desse tipo. Ocorre que a criação de órgão de fiscalização profissional é considerada como de competência inequívoca do Poder Executivo, a teor do art. 61 da Constituição Federal. 

Por esse motivo, o art. 4º não chega a criá-lo, mas atribui competência a esse órgão inexistente, a ser criado oportunamente, como se fora uma indicação ao Poder Executivo. Ora, esse tipo de legislação, ainda que não flagrante inconstitucional é, na melhor das hipóteses, inútil, dado que nada indica que tal órgão virá algum dia a ser criado, hipótese em que, sem dúvida, sua competência deverá ser estabelecida.

Apesar dos problemas apontados, cremos que o Projeto possui evidentes méritos, pelo que, sanados tais problemas, opinamos por sua aprovação.

Voto.

Do exposto, o voto é pela aprovação do PLC nº 66, de 2011, com a seguinte emenda:
Emenda nº 1 - CAS 

Suprimam-se os arts. 1º e 4º do Projeto de Lei da Câmara nº 66 de 2011, renumerando-se os demais.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.) 
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Presidente, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senador Humberto.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Só uma questão. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Eu gostaria de pedir vista a esse projeto e, ao mesmo tempo, estou apresentando um requerimento para que nós possamos fazer uma audiência pública que possa tratar de todo esse debate sobre regulamentação de profissões, sem nenhum demérito ao trabalho muito bem feito pelo Senador João Durval e sem, também, minimizar a importância dessas profissões.

Infelizmente, no Brasil, nós temos quase que uma verdadeira obsessão pela regulamentação de profissões. E todos os governos – os que passaram, o atual e, certamente, os outros que virão – têm o entendimento de que a Constituição brasileira prevê a liberdade do exercício das profissões. Então, tantas regulamentações, tantas definições do que pode e do que não pode, as exigências, enfim, terminam se sobrepondo à própria Constituição. Além disso, eu tenho informações consistentes de que esses projetos, assim como outros, serão vetados.

Então, a minha sugestão é a de abrirmos aqui um debate mais global sobre essa questão da regulamentação de profissões e trazermos aqui representantes do Ministério, representantes de conselhos de profissões, enfim, ou interessados, para fazer um debate e adotar, digamos, uma orientação que para lidar com todos eles. É óbvio que há tipos de profissão exigem uma formação específica, principalmente aqueles que mexem com a vida humana, com o risco, a segurança, etc., mas já tivemos aqui tantos debates de regulamentação de profissões que acho que terminam impondo barreiras ao exercício de profissões no País, onde sabemos que há muita gente precisando entrar no mercado de trabalho.

Então, eu faria esse pedido de vista, obviamente novamente dizendo que não é nenhum demérito ao trabalho feito pelo Senador João Durval. Apresentei esse requerimento para que pudéssemos fazer esse debate numa audiência que V. Exª poderia marcar.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só um minutinho.

Eu não quis interromper a fala do Senador Humberto, mas essa discussão que V. Exª levantou, Senador Humberto, nós já havíamos discutido. Inclusive, já havíamos aprovado aqui outra matéria que tratava também de regulamentação, dizendo que era importante que pudéssemos fazer uma audiência pública para tratar, sim, dos critérios e da forma com que isso está acontecendo aqui, na Comissão.

Então, eu acolho o requerimento de V. Exª e lhe concedo vista, porque é regimental, mas a decisão de fazer essa audiência pública já havia sido tomada.

Agora, vou aproveitar para colocar em votação o requerimento do Senador Humberto Costa.

ITEM 13

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 47, de 2013

Com fundamento no disposto no Art. 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, REQUEIRO a realização de Audiência Pública para instruir o PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 24 de 2013, que "dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional de Designer e dá outras providências". Os convidados serão enviados posteriormente para a secretaria da Comissão.
Autoria: Senador Humberto Costa

Então, esse é o requerimento para a audiência, só que nesta audiência pública nós vamos discutir todas essas questões, os critérios, as condições, para que possamos, realmente, decidir a respeito dessa questão de projeto de lei regulamentando profissões.

Concedo a palavra à Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Presidente, eu também gostaria de expressar um pouco a minha opinião, até porque o próximo projeto também trata de regulamentação de profissão e têm sido muito recorrente aqui projetos que regulamentam profissões.

Eu concordo plenamente com as preocupações levantadas pelo Senador Humberto Costa. Eu acho que o Senado precisaria regulamentar o processo de regulamentação de profissões. Na verdade, nós não temos – pelo menos, eu não conheço – quais são os princípios e os critérios que devem ser assegurados no momento de regulamentar uma profissão. E, muitas vezes, os trabalhadores, de forma muito legítima, carecem de um reconhecimento do seu trabalho, para que eles possam também se beneficiar de direitos trabalhistas. Então, uma coisa é a regulamentação da profissão, e outra coisa é o reconhecimento da profissão. Então, é importante esse debate ser feito, sim, para que tenhamos critérios claros e, assim, não gerar expectativas em determinadas categorias que ainda, possivelmente, não preencham os critérios necessários para que aquela profissão seja regulamentada, mas ela poderá, sim, ser reconhecida. Esse debate precisa ser feito. 
Quero aqui ratificar as preocupações do Senador Humberto Costa e já manifestar que o próximo item da pauta trata de um tema semelhante relacionado a uma outra profissão. Na minha opinião, o tratamento deverá ser o mesmo no sentido de pedir vista e fazer uma audiência pública que possa nos orientar, possa disciplinar melhor esse processo de regulamentação de profissões. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A Presidência, evidentemente, Senadora Ana Rita... Praticamente, os argumentos estão sendo repetidos. No início desta reunião, nós tratamos exatamente disso: os argumentos usados, inclusive pelo Senador Paulo Paim, são exatamente esses. Então, essa decisão está tomada. Inclusive, eu ia fazer um requerimento, mas vou aproveitar o requerimento do Senador Humberto Costa, que dispõe sobre a atividade de design, mas há também o projeto que trata da profissão de guarda-vida.

Na verdade, nós vamos fazer uma discussão mais ampla, que é exatamente em cima de quais os critérios. Acho que esse assunto está superado.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.     

Aprovados os requerimentos de instrução dos Projetos de Lei da Câmara nº 66, 2011, e nº 24, de 2013.

As matérias ficam sobrestadas até a realização das audiências. 
(São os seguintes o requerimentos aprovados:

ITEM 12

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 46, de 2013

Com fundamento no disposto no Art. 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, REQUEIRO a realização de Audiência Pública para instruir o PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 66 de 2011, que "dispõe sobre o exercício da atividade profissional de Guarda-Vidas". Os convidados serão enviados posteriormente para a secretaria da Comissão.

Autoria: Senador Humberto Costa.)
Pela ordem, Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria informar ao Senador Waldemir Moka e aos colegas, especialmente à Presidência, que a Senadora Vanessa Grazziotin e eu temos um compromisso no Ministério da Defesa, que vai se realizar na sede do Ministério da Marinha, para entrega das comendas. Por esse motivo estamos nos afastando agora de matérias importantes, mas gostaríamos estar aqui. 

Falo em nome também da Senadora Vanessa Grazziotin. 

Obrigada, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu lamento, porque são projetos terminativos e não sei se vamos garantir... Mas acho que sim.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu vou pedir...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu tenho um item, o item 8. Seria possível a retirada desse item da pauta de hoje e analisaríamos na próxima?

 O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não. Concedido, como Relatora.
(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010

- Terminativo -

Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, o item 6 já foi lido inclusive. Se elas pudesse, votar antes de sair...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu vou pedir para o item 5, Senador Paulo Davim... É o item 6, desculpem-me.

Senadora Angela Portela. 

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, de 2005

- Terminativo -

        Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e a Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, para disciplinar a comercialização de alimentos nas escolas de educação básica e a elaboração de cardápios do programa de alimentação escolar, e promover ações para a alimentação e nutrição adequadas de crianças e adolescentes

Autoria: Senador Paulo Paim.

Relatoria: Senadora Angela Portela
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2005, na forma do Substitutivo que apresenta.

Observações:

- Em 20.03.2007, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer Favorável ao Projeto com as Emendas 1 e 2-CE.

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.

- Votação nominal.
Concedo a palavra à Senadora Angela Portela, para proferir o seu relatório. 

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, vou procurar fazer um resumo do relatório, considerando a necessidade de quórum para votação desse projeto, que é terminativo.  

O primeiro ponto é a necessidade de explicar que os estabelecimentos instalados em escolas de educação básica ficam proibidos de comercializar bebida com baixo teor nutricional ou alimentos com quantidade de elevada de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans ou de sódio, sujeitando os infratores às penalidades previstas na legislação sanitária federal. Isso porque os estabelecimentos poderiam deixar de vender aqueles produtos apenas quando necessitarem renovar seu alvará voltando a vendê-los após terem concluído esse trâmite. Sugerimos, por conseguinte, a introdução de um novo dispositivo no art. 45 do Decreto-Lei nº 986, de 1968.

O segundo ponto importante a destacar concerne ao uso da expressão “alimentos ricos em açúcar, gordura saturada, gordura trans ou sódio”. O termo “rico” implica uma imagem positiva e não se coaduna, portanto, com a idéia de um produto cujo consumo se pretende restringir por não ser saudável. Portanto, sugerimos a substituição pela expressão “alimentos com quantidade elevada de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans ou de sódio”, que é compatível com a terminologia atualmente utilizada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e pelo Ministério de Saúde.

O terceiro ponto refere-se à redação proposta pelo art. 14 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que poderia ser mais fiel ao texto original do Estatuto, sem, contudo, deixar de introduzir as modificações propostas.

Vale ressaltar que os dois primeiros aprimoramentos apontados estão em perfeita sintonia com as idéias que fundamentaram as emendas ao projeto aprovado na Comissão de Educação.

Então, para resumir o nosso relatório eu gostaria de ir direto ao nosso substitutivo.

O nosso voto, objetivando o aprimoramento da iniciativa do Senador Paulo Paim, é pela rejeição das emendas apresentadas pelo Senador Antonio Carlos Valadares e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 205 nos termos da seguinte emenda:

EMENDA Nº 3 – CAS (SUBSTITUTIVO) 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, DE 2005 
Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, e as Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e 11.947, de 16 de junho de 2009, para disciplinar a comercialização de alimentos nas escolas de educação básica e a elaboração de cardápios do programa de alimentação escolar, bem como promover ações para a alimentação e a nutrição adequadas de crianças e de adolescentes. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 45 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 45. .................................................................................... 

Parágrafo único. Os estabelecimentos situados em escolas de educação básica ficam proibidos de vender bebidas com baixo teor nutricional e alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans ou de sódio, sujeitando-se os infratores às penalidades estabelecidas na legislação sanitária federal.” (NR) 

Art. 2º O art. 46 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: “Art. 46. .................................................................................... 

Parágrafo único. Não serão licenciados nem terão seus alvarás renovados os estabelecimentos situados em escolas de educação básica que venderem bebidas com baixo teor nutricional ou alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans ou de sódio.” (NR) 

Art. 3º O art. 14 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o parágrafo único como § 1º: 

“Art. 14. ....................................................................................
§ 1º ...........................................................................................
§ 2º O Sistema Único de Saúde desenvolverá ações de educação nutricional, de promoção de alimentação saudável e de prevenção e controle de distúrbios nutricionais e de doenças associadas à alimentação e à nutrição de crianças e de adolescentes.” (NR) 

Art. 4º O art. 2º da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VII: 

“Art. 2º ....................................................................................

..................................................................................................
VII – a manutenção do equilíbrio energético e do peso saudável dos alunos.” (NR) 

Art. 5º O art. 12 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o parágrafo único como § 1º: 

“Art. 12. .................................................................................... 

§ 1º ..........................................................................................
§ 2º É vedada, na forma do regulamento, a utilização, nos cardápios da alimentação escolar, de bebidas de baixo teor nutricional e de alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans ou de sódio.” (NR) 
Art. 6º Aplicam-se aos serviços de alimentação e aos alimentos preparados nas escolas de educação básica, públicas e privadas, as disposições desta Lei, observada a regulamentação aplicável. 

Art. 7º As definições de bebidas de baixo teor nutricional e de alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans ou de sódio serão dispostas em regulamento. 

Art. 8º A critério da autoridade sanitária, outros alimentos e bebidas, além daqueles mencionados no art. 7º, poderão sofrer restrições de uso na alimentação escolar. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação. 
Então, Sr. Presidente, este é o nosso Substitutivo ao projeto de lei do Senador Paim.

Esse é o nosso voto.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão.

Em votação nominal. 

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com a Relatora, com o seu substitutivo, que aprimorou o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Angela Portela, voto conhecido, voto “sim”.

Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia. (Pausa.) 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRa LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Vicente Claudino.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União e Força/PTB - PI) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, foi aprovado o Substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2005, que tem preferência regimental. 
Aprovada, em turno único, a Emenda nº 3 da Comissão de Assuntos Sociais, Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2005, a matéria vai a turno suplementar.

Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento Interno, poderão ser oferecidas emendas no turno suplementar, vedada a apresentação de novo substitutivo integral.
Último item da pauta. Nós estamos sem quórum.

Eu vou encerrar a reunião normal e vou, em seguida, chamar a reunião para que a gente possa aprovar de imediato o relatório do Senador Casildo Maldaner com relação às emendas de comissão à LDO.

Então, nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais.

De imediato, convoco a reunião extraordinária.
(Iniciada às 09 horas e 03 minutos, a reunião é encerrada às 09 horas e 58 minutos.)
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